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Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Federal, que versa sobre a competência dos Municípios para
legislar sobre assuntos de interesse local.

wa”No mesmo sentido, dispõe a alínea a”,
incisos 1 e If do artigo 8º da Lei Orgânica do Município de
Ribeirão Preto:

“Art. 80. Cabe à Câmara Municipal, com a

sanção do Prefeito, não exigida esta para o

especificado na letra "br deste artigo,
dispor sobre as matérias de competência do
Município e, dentre outras atribuições,
especialmente:

a) - COMPETÊNCIA GENÉRICA
1 - legislar sobre assuntos de interesse
local, inclusive suplementando a legislação
federal e estadual, no que couber;
II - legislar sobre tributos municipais, bem

como autorizar isenções e anistias fiscais e a
remissão de dívidas,”
por interesse local, “entende-se, não aquele

interesse exclusivo do Município, mas seu interesse
predominante, que o afete de modo mais direto e imediato”
(Dirley da Cunha Junior, in Curso de Direito Constitucional,
2º edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841).

Pelo esposado, merece prosperar O Projeto de
Lei em exame, visto que a matéria tratada e a forma
legislativa utilizada estão em consonância com a exigência
legal.

Desta maneira, em face do acima exposto,
nosso PARECER é FAVORÁVEL à aprovação da presente propositura.

Sala das Comissões, 2 de julho de 2020.
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